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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.500.920 - AL (2014/0314958-4)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
AGRAVADO  : COOP REG DOS PRODUTORES DE AÇÚCAR E ÁLCOOL DE 

ALAGOAS 
ADVOGADOS : MARIA FERNANDA QUINTELLA BRANDÃO VILELA E 

OUTRO(S) - AL002679B
   RAFAEL NARITA DE BARROS NUNES E OUTRO(S) - 

DF015182 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 
COMPENSAÇÃO INFORMADA EM DCTF. AUSÊNCIA DE 
LANÇAMENTO E DE NOTIFICAÇÃO. DECADÊNCIA 
CONFIGURADA NA ESPÉCIE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que antes de 31.10.2003 
havia a necessidade de lançamento de ofício para se cobrar a diferença dos 
débitos apurados em DCTF decorrentes de compensação indevida; de 
31.10.2003 em diante (eficácia da MP n. 135/2003, convertida na Lei n. 
10.833/2003) o lançamento de ofício deixou de ser necessário para a 
hipótese. No entanto, o encaminhamento de débitos apurados em DCTF 
decorrentes de compensação indevida para inscrição em dívida ativa passou a 
ser precedido de notificação ao sujeito passivo para pagar ou apresentar 
manifestação de inconformidade, recurso este que suspende a exigibilidade 
do crédito tributário na forma do art. 151, III, do CTN (art. 74, §11, da Lei n. 
9.430/96).
2. Na espécie, tratando-se de compensações informadas em DCTFs 
apresentadas nos anos de 2000 a 2004, e ausentes os lançamentos de ofício 
quanto às declarações apresentadas antes de 31.10.2003, bem como as 
notificações de indeferimento dos pedidos de compensação em relação às 
DCTFs apresentadas após 31.10.2003, no prazo de 5 (cinco) anos, é de rigor 
o reconhecimento da decadência dos créditos tributários.
3. Agravo interno não provido.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na 
conformidade dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) 
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Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros 
Francisco Falcão (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
 

 

  

Brasília (DF), 28 de março de 2019

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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